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RESUMO 

 

Tendo como pano de fundo a recente inclusão da qualificadora referente ao feminicídio no 

ordenamento jurídico pátrio, a presente pesquisa busca investigar como o gênero é abordado 

nos Tribunais do Júri nos casos de feminicídio. O trabalho se desenvolveu a partir da hipótese 

segundo a qual a imagem da vítima em plenário em geral seria apresentada de forma a 

reforçar estereótipos de gênero a fim de fortalecer as teses ali apresentadas. Para investigar 

tal hipótese, foi realizada uma pesquisa empírica de natureza qualitativa que comportou duas 

fases: (i) observação direta com inspiração etnográfica de 15 sessões de júris de feminicídio 

na cidade de São Paulo, entre 2017 e 2018; e (ii) entrevistas com dez atores do Sistema de 

Justiça que já realizaram júris de feminicídio, seja ocupando o polo da defesa ou da acusação. 

Foram utilizadas técnicas de Análise de Discurso para trabalhar o material gerado em campo. 

A fim de situar o debate, realizou-se um levantamento preliminar sobre questões relativas 

ao feminicídio: suas características, o processo legislativo para incorporação da 

qualificadora na legislação brasileira e sua umbilical relação com a violência doméstica 

contra a mulher. Os resultados da pesquisa via observação direta apontaram uma prevalência 

do uso de estereótipos relacionados à maternidade e ao exercício de trabalho remunerado na 

voz de representantes da acusação e, em menor escala, de estereótipos ligados a 

comportamentos promíscuos e perniciosos na dicção de representantes da defesa. Essa 

perspectiva ganhou complexidade quando da análise das entrevistas, uma vez que nelas se 

abordou questões relativas a papeis institucionais do Ministério Público, da Defensoria 

Pública e da advocacia privada.  

 

Palavras-chave: Feminicídio; Tribunal do Júri; Estereótipos de gênero; Análise de 

Discurso. 
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ABSTRACT 

 

The inclusion of feminicide as a specific crime in the Brazilian legal system required defense 

and prosecution representatives to explicitly address issues related to gender-based violence 

in their arguments in the jury trial. Regarding this, the present thesis originated from the 

hypothesis that the depictions of the victim that each side presents to the court reinforces 

gender-based stereotypes in order to strengthen each side’s own arguments. To investigate 

this hypothesis, a two-step empirical approach was employed: (i) ethnographically-inspired 

direct observation of 15 sessions of feminicide juries that occurred in the city of São Paulo 

between 2017 and 2018; and (ii) interviews with ten players of the Justice System who have 

worked in feminicide juries, occupying either defense or prosecution roles. Discourse 

Analysis techniques were used to analyze the material. In order to situate the discussion, a 

preliminary investigation on feminicide was conducted: its characteristics, the legislative 

process undertaken to incorporate such crime into the Brazilian legal system and its deep 

connections with domestic violence against women. The results of the direct observation 

survey indicated a prevalent use of stereotypes related to maternity and paid work, by the 

prosecution, and, to a lesser extent, promiscuous and pernicious behavior, by the defense. 

This perspective grew more complex through the analysis of interviews, as issues related to 

institutional roles of the Public Prosecution Service, the Public Defender’s Office and the 

representatives of private advocacy were addressed. 

 

Keywords: Feminicide; Jury trial; Gender-based stereotypes; Discourse Analysis. 
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RESUMEN 

 

La inclusión del feminicidio en el sistema legal brasileño hizo necesario abordar los asuntos 

relacionados con la violencia de género en los argumentos de defensores y fiscales del 

Ministério Público en el Tribunal de Jurados. Ante esto, el presente trabajo se desarrolló a 

partir de la hipótesis de que la imagen de la víctima en el plenario se presentaría de una 

manera que reforzara los estereotipos de género para fortalecer las tesis presentadas allí. Para 

investigar esta hipótesis, se llevó a cabo una investigación empírica que comprendió dos 

fases: (i) observación directa con inspiración etnográfica de 15 sesiones de jurados de 

feminicidio en la ciudad de São Paulo, entre 2017 y 2018; y (ii) entrevistas con diez actores 

del Sistema de Justicia que han tenido jurados de feminicidios, ya sea que ocupen el polo de 

defensa o de fiscales del Ministério Público. Se utilizaron técnicas de Análisis del Discurso 

para analisar el material generado en el campo. Para ubicar el debate, se realizó una encuesta 

preliminar sobre temas relacionados con el feminicidio: sus características, el proceso 

legislativo para incorporarlo en la ley brasileña y su relación umbilical con la violencia 

doméstica contra las mujeres. Los resultados de la encuesta de observación directa señalaron 

la prevalencia de uso de estereotipos relacionados con la maternidad y con el trabajo 

remunerado por los representantes de la fiscalía y, en menor medida, uso de los estereotipos 

relacionados con el comportamiento promiscuo y pernicioso en las palabras de los 

representantes de la defensa. Esta perspectiva ganó complejidad cuando se analisaron las 

entrevistas, ya que abordaba cuestiones relacionadas con los roles institucionales del 

Servicio de Fiscalía, de la Oficina del Defensor Público y la defensa privada. 
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INTRODUÇÃO 

 

O que não está nos autos não está no mundo.  

Esta máxima, que permeia o universo do Direito Processual, sinaliza para a 

relevância de se ter reduzido a termo e dentro do processo todo e qualquer elemento a ser 

considerado no momento da análise de um caso concreto levado a juízo. No universo dos 

crimes dolosos contra a vida, o rito do Tribunal do Júri, marcado pela oralidade, impõe 

exceções a essa lógica, já que não são registrados os argumentos utilizados nas arguições da 

defesa e da acusação. Tais argumentos são fundamentais, uma vez que determinam o 

convencimento dos(as) jurados(as) e corroboram para a construção de o que a Justiça 

brasileira deve ou não punir. 

A inclusão da qualificadora referente ao feminicídio no Código Penal brasileiro, 

em 2015, impôs alterações nos discursos dos(as) operadores(as) do Direito que lidam 

cotidianamente com os crimes dolosos contra a vida. 

O texto incorporado no Código Penal brasileiro traz as seguintes disposições: 

 

Art. 121. 

... 

§ 2° Se o homicídio é cometido: 

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 

§ 2º-A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o crime 

envolve:  

I - violência doméstica e familiar; 

II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. 

 

Como se vê, a legislação penal trouxe, aliadas à previsão acerca do feminicídio, 

as duas circunstâncias nas quais se deve considerar a sua ocorrência. A primeira delas – 

violência doméstica e familiar – versa especificamente sobre os feminicídios íntimos, ou seja, 

aqueles perpetrados por pessoas pertencentes ao círculo afetivo ou familiar da vítima. A 

segunda circunstância elencada – menosprezo ou discriminação à condição de mulher – 

tende a se relacionar aos homicídios femininos provocados por indivíduos que não 

necessariamente compõem seu convívio afetivo ou familiar, motivo pelo qual podem ser 

chamados de feminicídios não-íntimos.  
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A presença da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) em nosso ordenamento 

jurídico faz com que os termos para a verificação de violências de cunho doméstico já 

estejam minimamente estabelecidos no sistema de justiça pátrio. Feminicídios de caráter 

íntimo, portanto, possuem elementos – inclusive legais – capazes de auxiliar na sua 

identificação, o que pode fazer com que essa espécie de crime tenha uma caracterização mais 

imediata. De outro lado, “menosprezo ou discriminação à condição de mulher” se mostra 

uma circunstância notadamente mais aberta, demandando dos(as) operadores(as) do Direito 

a adoção de critérios menos ligados à nossa legislação e mais relacionados às questões 

estruturais para uma adequada caracterização.  

A verificação desses termos implica reconhecer, no curso do processo penal, a 

existência da assimetria de poder entre os gêneros como possível motivo para a realização 

de um homicídio – fazendo com que esta variável conste, inclusive, na quesitação do 

Tribunal do Júri. A qualificadora do feminicídio, portanto, ainda que não imponha a análise 

de um histórico de opressões, sinaliza explicitamente que essa discussão é esperada, 

permitindo que a assimetria de poder entre homens e mulheres seja colocada como motivo 

autônomo de um homicídio. 

Nota-se que a inserção do crime de feminicídio como uma modalidade 

qualificada do homicídio aponta para um desvalor mais acentuado daquele crime, uma vez 

que carrega em si uma reiteração da opressão estrutural sofrida pelas mulheres. Torna-se 

explícito, no Código Penal, que algumas condutas perpetradas durante um homicídio podem 

revelar uma tentativa de desvalorização simbólica da mulher. O elemento objetivo normativo 

do tipo penal demanda um necessário juízo valorativo por parte dos(as) operadores(as) do 

Direito e, no Tribunal do Júri, faz-se especialmente necessário explicitar tais valores a fim 

de atingir o convencimento do Conselho de Sentença. 

Ainda que definições doutrinárias se esforcem para estabelecer contornos 

precisos (no limite do possível) para os casos de feminicídio, é no Tribunal do Júri, a cada 

sessão, que o conceito de aperfeiçoa. São os(as) membros(as) do Conselho de Sentença que 

determinarão a subsunção ou não subsunção dos fatos apresentados ao tipo penal e à sua 

qualificadora, estando, para isso, permeáveis aos discursos apresentados pela defesa e pela 

acusação. Dessa forma, ainda que não seja adequado assegurar que o encaminhamento das 

votações dos(as) membros(as) do Conselho de Sentença seja um perfeito reflexo das 

arguições apresentadas em plenário, é justo afirmar que os discursos apresentados pela 

acusação e pela defesa podem – e intentam – ter direta influência nesses resultados. 
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Diante disso, mostra-se relevante o estudo da forma como se dá a construção dos 

argumentos pela defesa e pela acusação em um julgamento de feminicídio, uma vez que 

estes têm o condão de encaminhar as convicções dos(as) julgadores(as). O fato de o Tribunal 

do Júri convocar pessoas leigas para compor o Conselho de Sentença é elemento agregador 

de complexidade, uma vez que isso as torna menos habilitadas a refutar argumentações 

tecnicamente imprecisas e mais suscetíveis a depositar, nos(as) emissores(as) dos discursos, 

sua confiança – já que são, no caso de defensores(as) públicas(as) e promotores(as) de 

justiça, agentes oficiais do Estado.  

Com vistas à problemática acima levantada e tendo como pano de fundo a 

recente inclusão da qualificadora referente ao feminicídio no ordenamento jurídico pátrio, a 

presente pesquisa busca investigar como o gênero feminino é abordado nos Tribunais do Júri 

nos casos de feminicídio. Com essa pergunta orientadora em foco, serão desenvolvidas 

análises para verificar como os eventuais argumentos relativos ao gênero da vítima são 

construídos pelos atores do Sistema de Justiça a fim de obter o convencimento do Conselho 

de Sentença e, finalmente, corroborar para a estabilização do conceito definidor do crime. 

Diante desse objeto e da ausência de registro escrito daquilo que é falado em 

plenário pela defesa e pela acusação em procedimentos no Tribunal do Júri, fez-se 

imperativa a ida a campo. Se considerarmos que, conforme jargão largamente utilizado no 

universo contencioso e já referido acima, “o que não está nos autos não está no mundo”, e 

que muito do que ocorre no júri não é registrado, há conteúdos orais – potencialmente 

determinantes para as decisões – sendo invisibilizados. 

A metodologia de geração do material no espaço do júri foi a de observação 

direta com inspiração etnográfica, perspectiva que foi posteriormente complementada com 

entrevistas realizadas com atores do Sistema de Justiça. Posteriormente, foram usadas 

técnicas de Análise de Discurso para efetivar a investigação pretendida. 

Adotar-se-á, como referencial teórico a perspectiva de autoras como Heleieth 

Saffioti e Joan Scott. Imprescindível, também, o recurso a bibliografia relacionada a métodos 

empíricos de pesquisa, fazendo uso de autores como Álvaro Pires e Ana Lúcia Pastore 

Schritzmeyer. 

A pesquisa será dividida em quatro capítulos. No primeiro deles, será alocada a 

descrição das opções metodológicas do trabalho, esmiuçado o trajeto para o desenho do 

objeto de pesquisa e relatando algumas das dificuldades encontradas na geração do material 
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empírico. No segundo capítulo será exposto o referencial teórico, serão efetuados 

apontamentos sobre a qualificadora do feminicídio, realizado um retrato de como o crime 

está positivado nos países da América Latina, examinada a tramitação do projeto de lei que 

inseriu a qualificadora no Código Penal brasileiro e investigada a natureza da qualificadora. 

No terceiro capítulo, serão trazidos os relatos de cada um dos casos registrados no Tribunal 

do Júri e enfrentadas as duas categorias de análise eleitas para efetivar a investigação do 

objeto, quais sejam, as “razões da condição do sexo feminino” e o papel social da mulher, 

abordando, para isso, linhas gerais a respeito da Análise de Discurso. No quarto e último 

capítulo, abordar-se-á os limites éticos no Tribunal do Júri e os papeis institucionais 

exercidos pelos atores do Sistema de Justiça. 

Ainda que o limite temporal e de esforços de uma tese de doutorado não seja 

suficiente para oferecer uma análise global da implementação prática da qualificadora do 

feminicídio, espera-se obter, dentro do que se executou, uma investigação que dê elementos 

válidos para observação do fenômeno e para aprofundar o seu entendimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Desenvolver um trabalho doutoral tendo o Tribunal do Júri como campo foi 

desafiador e instigante. Ainda que sempre permaneçam anseios a respeito das 

potencialidades não exploradas, é possível dizer que a investigação do objeto foi possível 

após a redução do escopo e o redesenho do projeto, iniciativas que se mostraram imperativas 

ante as limitações impostas pelas possibilidades fáticas de execução da pesquisa. 

Ao intentar averiguar como o gênero feminino é construído e abordado nos 

Tribunais do Júri nos casos de feminicídio, mostrou-se imprescindível o recurso a duas 

categorias de análise, sendo uma mais diretamente conectada à dicção legal da qualificadora 

(“razões da condição do sexo feminino”) e outra relacionada aos papeis sociais femininos. 

A respeito da primeira categoria, buscou-se verificar como promotores(as) de justiça, 

defensores(as) públicos(as) e advogados(as) apresentam ao Conselho de Sentença quais 

seriam os contornos de um crime de feminicídio – e a razão pela qual o crime presente se 

aproximaria ou se afastaria dessa classificação. A segunda categoria se voltou a investigar 

como os atores se referiam às vítimas como mulheres e como essas se encaixavam ou não 

em um papel social feminino normativo. 

O recurso à pesquisa de cunho qualitativo, com a observação direta de 15 sessões 

do Tribunal do Júri, impede a apropriação dos resultados como referências estatísticas a 

respeito do tema. Mas oferece pistas importantes e revela tendências que podem se desdobrar 

em novas iniciativas de investigação.  

A aplicação de alguns instrumentos afeitos à área de Análise de Discurso foi 

relevante para que fosse possível compreender a potencialidade dos argumentos praticados 

como replicação e solidificação de ideologias institucionais. As entrevistas, por sua vez, 

ofereceram nova camada de complexidade à análise, uma vez que os atores se colocam como 

suporte fático das instituições e expressaram iniciativas próprias de abordagem a respeito do 

feminicídio em júris desse crime.  

Diante da pesquisa efetuada, ainda que não se possa falar em conclusões definitivas, 

é possível pontuar algumas considerações: 

1. O histórico de agressões domésticas observado na maioria dos casos tende a 

corroborar a percepção segundo a qual o feminicídio é a agudização de uma 

situação de violência já presente; 
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2. Essa perspectiva é reforçada pelos atores do polo da acusação e de alguma 

forma também pelo polo da defesa, que tende a usar a eventual inexistência de 

Boletins de Ocorrência anteriores como indicativo de que não havia violência 

doméstica anterior à agressão fatal; 

3. Observa-se um esvaziamento do sub-inciso II do §2º-A, uma vez que a redação 

legal pode indicar que a ocorrência de violência doméstica não seria uma 

manifestação de menosprezo e discriminação contra a mulher. A falta de 

representatividade de crimes de feminicídio pronunciados pelo sub-inciso II do 

§2º-A pode indicar (i) apenas a absoluta prevalência de feminicídios íntimos ou 

(ii) que feminicídios não-íntimos não estejam sendo adequadamente 

pronunciados com a qualificadora; 

4. Foi notório o uso de expressões advindas do sub-inciso II (menosprezo ou 

discriminação contra a mulher) por defensores(as) públicos(as) e advogados(as) 

no intuito de reafirmarem que o réu não perfaz um perfil misógino, mesmo 

quando o sub-inciso presente na pronúncia era o I. É possível que isso tenha 

sido feito para afastar o perfil de “assassino em série de mulheres” e situar o júri 

no conflito que levou ao crime; 

5. Houve, no universo observado, uma tendência à manutenção da qualificadora 

referente ao feminicídio, bem como das outras qualificadoras presentes na 

pronúncia, sejam elas consideradas objetivas ou subjetivas. Representantes do 

Ministério Público tendem a reafirmar a soberania do Conselho de Sentença 

para admitir essa cumulação;  

6. Há um jogo de forças entre os polos da acusação e da defesa que faz com que o 

discurso sobre a figura da mulher seja manipulado para aproximá-la de um ideal 

de mulher ou afastá-las deste; 

7. A hipótese segundo a qual a defesa usaria com frequência estereótipos de 

gênero relacionados à mulher para desqualificá-la foi relativizada, uma vez que 

tal prática tendeu a ocorrer pouco ao longo da investigação. Houve uma 

incidência maior de uso de estereótipos de gênero quando o polo da defesa era 

ocupado por representantes da advocacia privada; 

8. Estereótipos negativos relacionados à mulher disseram respeito à 

promiscuidade e ao exercício de sexualidade fora do casamento; 
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9. A hipótese segundo a qual a acusação usaria com frequência estereótipos de 

gênero relacionados à mulher a fim de valorizá-la foi fortalecida, tendo ocorrido 

na maior parte dos júris observados. Os(As) representantes do Ministério 

Público tenderam a não reconhecer o uso dessas estratégias discursivas como 

reforço de estereótipos de gênero; 

10. Termos pré-selecionados serviram muito mais à análise de estereótipos de 

gênero na voz de representantes da acusação do que da defesa. Estereótipos 

positivos relacionados à mulher disseram respeito à sua performance como mãe 

e como trabalhadora. 

Outros caminhos de investigação poderiam (i) envolver o registro em áudio das 

arguições no Tribunal do Júri – se obtida autorização dos atores – para posterior degravação 

e análise via aplicativo ATLAS.ti; (ii) buscar realizar perfis de construção de estereótipos de 

gênero por vara do júri da cidade de São Paulo; (iii) averiguar uso de estereótipos de gênero 

não só no momento do Tribunal do Júri, mas também no curso processual, entre diversas 

outras possibilidades. Espera-se que a presente tese possa indicar caminhos para a execução 

de outros trabalhos sobre o tema.  

Os resultados da pesquisa reiteraram a percepção segundo a qual o jogo oposicional 

no júri é elemento relevante para que os discursos se construam e para que se intente sempre, 

por meio deles, inverter os jogos de força perante os(as) interactantes do Conselho de 

Sentença. A forma como a imagem da vítima é construída parece ser bastante central para a 

mobilização dos(as) jurados(as), ainda que isso tenha se observado de forma mais 

contundente na dicção da acusação do que na da defesa.  

O ambiente do júri parece explicitar um incômodo atinente ao processamento de 

crimes relacionados à violência contra a mulher, que é o sequestro da voz da vítima e sua 

alocação não mais como figura central ao ato, mas, muitas vezes, como mera fonte de prova. 

A forma como os atores do Sistema de Justiça se referem à mulher vítima de um feminicídio 

demonstrou-se, no material gerado em campo, muitas vezes mais do que estereotipada, sendo 

flagrantemente desrespeitosa. Sua existência ou memória acabam instrumentalizadas. 

Pelo depoimento dos atores entrevistados e também pelo que foi vivenciado na 

pesquisa empírica, é possível afirmar que há uma tendência à redução de uso de estereótipos 

de gênero negativos por parte da defesa – o que é apontado como um reflexo da 

sensibilização social a respeito do tema. Diante da insurgência do debate a respeito de 
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questões relacionadas ao gênero, o uso de argumentos preconceituosos já encontraria nos(as) 

jurados(as) uma resistência. 

Essa constatação se mostra otimista no que diz respeito à penetração das lutas 

feministas na sociedade, mas traz à toma uma angústia relacionada à reprodução de 

preconceitos no espaço do júri. A priori, não se recomenda o uso de argumentos 

preconceituosos por isso ser em si antiético ou moralmente questionável, mas pelo fato de 

que esse tipo de argumento encontra cada vez menos aderência por parte do Conselho de 

Sentença. Essa perspectiva estratégica, ainda que necessária e intrínseca ao procedimento do 

júri, pode ter o efeito perverso de tornar prescindível aos(às) profissionais uma reflexão 

crítica a respeito das práticas adotadas em plenário.  

Mostra-se, assim, relevante que debates a respeito do reforço de estereótipos de 

gênero – sejam positivos ou negativos – tomem espaço no Tribunal do Júri. Necessário, para 

isso, a compreensão a respeito do poder de produção e reprodução de discursos por parte dos 

atores institucionais. Somente dessa forma é possível buscar sensibilização nesse âmbito do 

Judiciário e permitir existências femininas (em vida ou em memória) que não sejam 

aprisionadas em estereótipos.  
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ANEXO 01: Formulário utilizado na pesquisa no Tribunal do Júri 

 

FORMULÁRIO DE PESQUISA NO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

N° de controle:   

Local do júri:    

Data:     

Horário:    

Nome da vítima:  B | N 

Nome do réu:  B | N 

N° do processo: 

 

PERFIL DOS OPERADORES DO DIREITO 

 

Assinalar: Homem (H) / Mulher (M) / Branca(o) (B) / Negra(o) (N) 

Juiz/Juíza:  H M  B N 
Defensor/Defensora/ Advogado/Advogada: H M B N 

Promotor/Promotora: H M B N 

Assistente de acusação: H M B N 

 

 

COMPOSIÇÃO E PERFIL DO CONSELHO DE SENTENÇA 

 

Assinalar: Homem (H) / Mulher (M) / Branca(o) (B) / Negra(o) (N) 

1.   H M  B N 

2.   H M  B N 

3.   H M  B N 

4.   H M  B N 

5.   H M  B N 

6.   H M  B N 

7.   H M  B N 
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Observações sobre membros impedidos (gênero, raça e operador que vetou a 

participação): 

1.   H M  B N 

2.   H M  B N 

3.   H M  B N 

4.   H M  B N 

 

Observações adicionais: 

 

FATOS 

(Muito possivelmente vão ser expostos ao longo das arguições da acusação e da 

defesa) 

 

Data dos fatos:  

Tentativa? Assinalar:   Sim | Não 

Relação entre vítima e réu: 

Mantinham relacionamento afetivo na data dos fatos?  S | N 

Motivo alegado pelo réu:  

 

Especificação das razões de condição de sexo feminino na pronúncia (assinalar): 

I - violência doméstica e 
familiar; 

II - menosprezo ou 
discriminação à condição de 

mulher. 
Não especificada. 

 

Outras qualificadoras presentes na pronúncia (assinalar): 

I - mediante 
paga ou 

promessa de 
recompensa, ou 

por outro 
motivo torpe; 

II - por 
motivo 

futil; 

III - com emprego de 
veneno, fogo, 

explosivo, asfixia, 
tortura ou outro meio 
insidioso ou cruel, ou 
de que possa resultar 

perigo comum; 

IV - à traição, de 
emboscada, ou 

mediante dissimulação 
ou outro recurso que 

dificulte ou torne 
impossivel a defesa do 

ofendido; 

V - para assegurar a 
execução, a 
ocultação, a 

impunidade ou 
vantagem de outro 

crime: 
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Tinham filhos?   S | N    Quantos?  Que idades? 

Forma de perpetração do crime – meios, instrumentos utilizados, intensidade 

(descrição o mais detalhada possível): 

Houve desfiguração, mutilação genital/dos seios, prática de violência sexual antes 

ou depois do homicídio?  S | N   

Detalhes: 

Houve testemunhas?  S | N  Quem? 

Observações adicionais: 

Havia histórico de violência doméstica?   S | N  

Detalhes: 

A vítima tentou acessar o sistema de justiça para fazer cessar a violência?  S 

| N  

Quantidade de B.O.s:  

Observações: 

Havia medida protetiva decretada?   S | N   Desde quando? 

Observações adicionais: 

Linha do tempo (inserir datas importantes, como prática de violência doméstica, 

registro de boletins de ocorrência, separações): 

 

 

 

 

 

 

Réu estava preso preventivamente?   S | N   Há quanto tempo? 

Há testemunhas presentes?   S | N  Quantas? 

Testemunhos relevantes: 
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O réu está presente?  S | N 

Depôs?    S | N 

Observações: 

Caso de tentativa: a vítima está presente? S | N 

Depôs?      S | N 

Observações: 

 

ARGUIÇÕES 

Prestar especial atenção a argumentos que reforcem estereótipos de gênero, 

como referências à vítima como boa ou má esposa/mãe, se ela e o réu exerciam 

trabalho remunerado, se há relatos sobre sentimento de posse (“ciúme”). Colocar 

frases/expressões relevantes utilizadas pelos atores.  

 

Arguição do Ministério Público 

 

Segundo o MP, o que são razões de condição de sexo feminino? 

 

Discurso sobre a vítima (descrever e assinalar): 

Menções relevantes (assinalar) Mãe Esposa Trabalhadora Religiosa 

 Amiga Provedora Usuária de drogas/álcool 

 

 

Discurso sobre o réu (descrever e assinalar): 

Menções relevantes (assinalar) Pai Esposo Trabalhador Religioso 

 Amigo Provedor Usuário de drogas/álcool 

 

Arguição do Assistente de Acusação: 

 

Há assistente de acusação?   S | N 

Segundo o assistente de acusação, o que são razões de condição de sexo feminino? 
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Discurso sobre a vítima: 

Menções relevantes (assinalar) Mãe Esposa Trabalhadora Religiosa 

 Amiga Provedora Usuária de drogas/álcool 

 

Discurso sobre o réu: 

Menções relevantes (assinalar) Pai Esposo Trabalhador Religioso 

 Amigo Provedor Usuário de drogas/álcool 

 

Linha argumentativa principal da acusação: 

 

Observações adicionais: 

 

Arguição da defesa 

 

Tipo de defesa:   Advogado constituído | Defensoria Pública 

Segundo a defesa, o que são razões de condição de sexo feminino? 

 

Discurso sobre a vítima: 

Menções relevantes (assinalar) Mãe Esposa Trabalhadora Religiosa 

 Amiga Provedora Usuária de drogas/álcool 

 

Discurso sobre o réu: 

Menções relevantes (assinalar) Pai Esposo Trabalhador Religioso 

 Amigo Provedor Usuário de drogas/álcool 

 

 

Linha argumentativa principal da defesa: 

 

Observações adicionais: 

SENTENÇA 
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Houve desclassificação para outro crime que não o feminicídio?   S | N 

Se sim, para qual crime? Assinalar: 

Homicídio simples 
Homicídio 
qualificado 

Lesão corporal Outro: 

 

Se não, quais razões de sexo feminino foram mantidas? Assinalar: 

I - violência doméstica e 
familiar; 

II - menosprezo ou 
discriminação à condição de 

mulher. 
Não especificado. 

 

Se mantida alguma modalidade de homicídio qualificado, quais qualificadoras 

estavam presentes ao final? Assinalar: 

I - mediante 
paga ou 

promessa de 
recompensa, ou 

por outro 
motivo torpe; 

II - por 
motivo 

futil; 

III - com emprego de 
veneno, fogo, 

explosivo, asfixia, 
tortura ou outro meio 
insidioso ou cruel, ou 
de que possa resultar 

perigo comum; 

IV - à traição, de 
emboscada, ou 

mediante dissimulação 
ou outro recurso que 

dificulte ou torne 
impossivel a defesa do 

ofendido; 

V - para assegurar a 
execução, a 
ocultação, a 

impunidade ou 
vantagem de outro 

crime: 

 

Tempo de pena fixado:  

 

Observações finais: 
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ANEXO 02: Roteiro de entrevistas semiestruturadas  

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SOBRE FEMINICÍDIO NO TRUBINAL DO JÚRI 

 

N° de controle:   

Qualificação do(a) entrevistado(a):    

Data:     

Horário:    

 

16. Em quantas sessões do feminicídio você já atuou?  

17. Como é atuar no Tribunal do Júri? Você gosta de atuar nesse espaço?  

18. No momento de sorteio do Conselho de Sentença, você usa alguma estratégia para 

pedir impedimento de membros sorteados? 

19. Com que antecedência você pensa nos argumentos que vai usar no júri?  

20. O que você julga serem “razões de sexo feminino” para a consubstanciação de um 

crime de feminicídio? Poderia dar um exemplo de condições que você acha que 

fazem um homicídio se encaixar perfeitamente nessa designação? 

21. Em casos de feminicídio, que elementos gosta de sublinhar nas suas arguições, se 

presentes? 

22.  Em casos de feminicídio, que elementos prefere não trazer à tona, se presentes? 

23. Na sua experiência, que tipo de elemento tende a pesar para o Conselho de Sentença 

reconhecer a existência da qualificadora? 

24. Na sua experiência, que tipo de elemento tende a pesar para o Conselho de Sentença 

não reconhecer a existência da qualificadora? 

25. É possível coexistir a qualificadora referente ao feminicídio com a de motivo fútil? 

26. É possível coexistir a qualificadora referente ao feminicídio com a de motivo torpe? 

27. Existem argumentos que não podem ser usados para convencimento do Conselho de 

Sentença?  

28. É cabível usar argumentos que remetam a papeis de gênero femininos e masculinos? 

Exemplo: mulher era péssima mãe, homem não pagava em dia o aluguel.  
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29. Qual o papel institucional do(a) advogado(a), defensor(a) ou promotor(a) no Tribunal 

do Júri? Há limites para os discursos proferidos ou apenas um papel a ser 

desempenhado? 

30. Você se recorda de já ter utilizado algum argumento que remeta a estereótipos de 

gênero? Se sim, qual(is)? 
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ANEXO 03: Termo de Consentimento para Entrevista Semiestruturada 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO E SIGILO 
 

 

Pesquisadora: Maria Cláudia Girotto do Couto 

 

Pesquisa: Por ser mulher: o feminicídio na prática dos atores do sistema de justiça 

 

Objeto da pesquisa: A pesquisa, desenvolvida para a elaboração de tese de doutorado 

cursado na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, objetiva investigar como se 

dá a caracterização, pelos atores do sistema de justiça, das chamadas “razões da condição de 

sexo feminino” (segundo dicção legal) nos crimes de feminicídio, buscando identificar como 

a assimetria de poder entre homens e mulheres é inserida nas práticas dos operadores do 

Direito no momento do Tribunal do Júri. 

 

Uso da entrevista: o conteúdo da entrevista será utilizado para fins acadêmicos, no âmbito 

da tese de doutorado a ser apresentada na Faculdade de Direito da Universidade de São 

Paulo. Ressalvadas orientações em contrário por parte do(a) entrevistado(a), será garantida 

a confidencialidade da entrevista no texto do trabalho, comprometendo-se, assim, a (i) 

manter sigilo, tanto escrito como verbal, de todos os dados e informações referentes aos(às) 

entrevistados(as); (ii) não revelar, reproduzir, utilizar os dados e informações referentes 

aos(às) entrevistados(as), que possibilitem a sua direta identificação; (iii) não revelar dados 

de eventuais partes citadas durante a realização de entrevistas.  

 

Destaca-se que todos os documentos e dados, inclusive o caderno de anotações de entrevistas 

e eventual gravação, são de propriedade da pesquisadora e serão por ela armazenados, para 

uso exclusivo na elaboração do estudo ora descrito.  

 

Eu, __________________________________________, estou de acordo com os termos e 

com a participação na pesquisa.  

 

 

São Paulo, xx de xxxxxx de 2019. 
 

 
 

______________________________________ 

 [Participante] 
 

 

______________________________________ 

Maria Cláudia Girotto do Couto 

Pesquisadora 
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ANEXO 04: Parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa da FDUSP 

 

 

 

 


